
Pedidos da recorrente

— Declaração da nulidade ou, pelo menos, anulação da Decisão
da Comissão C (2006) 7093/6, de 19 de Dezembro
de 2006, relativa à cobrança do crédito n.o 3240206544,
pelo qual são solidariamente responsáveis os membros do
agrupamento europeu de interesse económico (AEIE)
Euroterroirs, no âmbito do projecto n.o 93.EU.06.002 sobre
a inventariação do património europeu de produtos agrí-
colas e alimentares típicos e regionais (produtos próprios de
cada região), pelo menos na parte em que declara a
Hoofdproductschap Akkerbouw solidariamente responsável
pela totalidade do montante do referido crédito;

— Condenação da Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente impugna a cobrança de um crédito da Euroterroirs,
determinada por decisão da Comissão de 14 de Agosto de 2000.
Segundo a recorrente, a decisão, pelo menos na parte em que a
declara solidariamente responsável pela totalidade do montante
do crédito, tem de ser considerada nula, porquanto essa decisão
enferma de vícios particularmente graves e notórios. Assim,
segundo a recorrente, mesmo depois de expirado o prazo para
interposição do recurso, é possível declarar que a decisão não
produziu efeitos.

Com o primeiro fundamento, a recorrente invoca a violação do
Regulamento (CE) n.o 2137/85 (1), porquanto a recorrente
jamais foi membro do agrupamento europeu de interesse econó-
mico (AEIE) Euroterroirs, não lhe podendo ser imputada respon-
sabilidade pelos actos deste.

Em segundo lugar, a recorrente invoca a violação dos direitos de
defesa. A Comissão não deu à recorrente oportunidade de apre-
sentar o seu ponto de vista, antes de tomar a decisão impug-
nada, e só mediante a remessa da decisão impugnada lhe deu
conhecimento do crédito, que fora estabelecido por decisão de
14 de Agosto de 2000.

Em terceiro lugar, a recorrente invoca a violação do princípio da
proporcionalidade. A Comissão declarou a recorrente solidaria-
mente responsável pelo crédito seis anos depois de ter determi-
nado a existência desse crédito, sem sequer ter tomado, previa-
mente, medidas adequadas contra a própria Euroterroirs, contra
o membro fundador e também administrador da Euroterroirs, o
Conseil National des Arts Culinairs (CNAC), de França, ou
contra o Estado-Membro França. Além disso, os peritos neerlan-
deses apenas receberam, por algumas actividades de inventa-
riação em 1994/1995, a quantia de 13 055 EUR.

Por último, a recorrente alega que o crédito prescreveu,
porquanto a Comissão remeteu a competente nota de dívida à
Euroterroirs em 28 de Setembro de 2000, sem a seguir ter dado

conhecimento à recorrente, atempadamente, de actos que pode-
riam ter interrompido o prazo de prescrição.

(1) Regulamento (CEE) n.o 2137/85 do Conselho, de 25 de Julho
de 1985, relativo à instituição de um Agrupamento Europeu de Inte-
resse Económico (AEIE) (JO L 199, p. 1; EE 17 F2, p. 3).

Acção intentada em 19 de Junho de 2008 —

Comissão/Município de Valbonne

(Processo T-238/08)

(2008/C 223/88)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: L. Escobar Guerrero, agente e E. Bouttier, advogado)

Demandado: Município de Valbonne

Pedidos da demandante

— condenar o município de Valbonne, representado pelo
seu presidente em exercício, a pagar à demandante
18 619,38 EUR, dos quais 14 261,29 EUR, a título prin-
cipal, e 4 358,09 EUR de juros de mora, vencidos até
31 de Maio de 2008;

— condenar o município de Valbonne a pagar 5 000 EUR, para
cobrir as despesas que teve de efectuar para recuperar o seu
crédito;

— condenar o município de Valbonne nas despesas do presente
processo.

Fundamentos e principais argumentos

A Comissão celebrou para os anos de 1998 e 1999, com o
município de Valbonne, França, o município de Fermo, Itália e o
grupo europeu de interesse económico ARCHI-MED, um
contrato de pesquisa e de formação relativo a um projecto de
ensino mútuo entre a cidade de Valbonne e a província Di Ascoli
Piceno, denominado «VALASPI MM 1027».

Os municípios e o ARCHI-MED comprometeram-se, designada-
mente, a apresentar um relatório final à Comissão. Não tendo
apresentado este relatório após uma notificação para cumprir da
Comissão, esta concluíu que os contratantes não tinham
cumprido as suas obrigações contratuais e pôs termo ao
contrato, solicitando o reembolso de uma parte dos adianta-
mentos pagos pela Comissão, acrescidos dos juros.
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Confrontada com a insolvência do ARCHI-MED, a Comissão
pede a condenação do demandado no pagamento das importân-
cias devidas, na medida em que os contratantes estão obrigados
conjunta e solidariamente à execução do contrato.

Recurso interposto em 23 de Junho de 2008 — Konsum
Nord/Comissão

(Processo T-244/08)

(2008/C 223/89)

Língua do processo: sueco

Partes

Recorrente: Konsum Nord ekonomisk förening (Umeå, Suécia)
(representante: U. Öberg, advogado)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular, na totalidade, a Decisão C (2008) 311 final da
Comissão, de 30 de Janeiro de 2008, relativa ao auxílio de
Estado concedido pela Suécia em benefício da Konsum Jämt-
land ekonomisk förening.

— condenar a Comissão das Comunidades Europeias nas
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Mediante a decisão de 30 de Janeiro de 2008 relativa ao auxílio
de Estado n.o C 35/2006 (anteriormente NN 37/2006) conce-
dido pela Suécia em benefício da Konsum Jämtland, que se
fundiu com a recorrente em 2006, a Comissão considerou que
a venda, pelo município de Åre, de partes de um terreno não
edificado por 2 milhões de SEK em vez de 6,6 milhões de SEK,
quantia oferecida pelo Lidl, concorrente da Konsum Jämtland,
constituía um auxílio de Estado contrário ao artigo 87.o CE.

Em apoio do seu recurso, a recorrente alega que a Comissão
cometeu uma série de erros na classificação legal da venda
controvertida como auxílio de Estado dado que:

— a Comissão considerou incorrectamente que a venda não foi
realizada pelo preço do mercado e, por conseguinte, consti-
tuía uma vantagem económica para a Konsum Jämtland;

— a Comissão não teve em conta o facto de a venda fazer parte
de uma série de operações imobiliárias efectuadas por
diversas partes, cujo objectivo era a aplicação de planos deta-
lhados para a localidade de Åre;

— a Comissão assumiu incorrectamente que a oferta feita pela
concorrente Lidl era incompatível com uma série de condi-
ções e que era vinculativa e credível; e

— a Comissão aplicou erradamente o princípio do investidor
privado numa economia de mercado.

Além disso, a recorrente alega que a Comissão não respeitou as
suas próprias orientações na Comunicação da Comissão no que
respeita a auxílios estatais no âmbito da venda de terrenos e
imóveis públicos (1) e não cumpriu o seu dever de investigação
uma vez que não examinou todas as circunstâncias de facto.

Por último, a recorrente afirma que o alegado auxílio de Estado
não distorce a concorrência nem afecta o comércio entre os
Estados-Membros.

(1) JO 1997, C 209, p. 3.

Recurso interposto em 20 de Junho de 2008 — Iranian
Tobacco/IHMI — AD Bulgartabac (TIR 20 FILTER

CIGARETTES)

(Processo T-245/08)

(2008/C 223/90)

Língua em que o recurso foi interposto: alemão

Partes

Recorrente: Iranian Tobacco Company (Teerão, Irão) (represen-
tante: M. Beckensträter, advogada)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: AD Bulgartabac
Holding (Sofia, Bulgária)

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso de
11 de Abril de 2008 — R 708/2007-1, notificada em
21 de Abril de 2008;

— Condenar a interveniente no pagamento das despesas
susceptíveis de reembolso, incluindo as do processo prin-
cipal e as do recorrido,

— A título subsidiário, anular a decisão de 11 de Abril de 2008
e a decisão de 7 de Março de 2007 — 1414C — e declarar
que o pedido apresentado pela interveniente em
8 de Novembro de 2005 era inadmissível.
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